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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 
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Rubrica:  10 9-

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante 
se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu DANIEL VICTO XAVIER LEITE Pregoeiro 
Municipal, o subscrevo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1707001/2023 

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para aquisição 
de gêneros alimentícios para atender a demanda das secretarias deste município de Bom 
Lugar/MA. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

VALOR ESTIMADO: O valor total estimado para fornecimento do objeto é de 
R$ 1.711.372,02 (um milhão, setecentos e onze mil, trezentos e setenta e dois reais e dois 
centavos). 

Bom Lugar- MA. 02 de outubro de 2023. 

DANIEL VICTO XAVIER LEITE 
Pregoeiro Municipal. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
GABINETE DO PREFEITO 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

PORTARIA N° 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

RESOLVE: 

Processo :/707.0 J1 roz5 

Fls.' 3214 

ERubric.a: 

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado 

do Maranhão, no uso de suas atribuições legais 

em conformidade com a Lei Orgânica do 

Município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade 
licitatória PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto n° 10.024, de 20 
de setembro de 2019 e alterações posteriores. 

1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 

2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 

3. ALAN TORRES GONÇALVES — CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 

Art. 2" - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os 
critérios de acordo com a legislação vigente. 

Art. 30 - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 
Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a 
Legislação em vigor. 

Art.4" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogarias as disposições em 
contrário. 

Art. 50 - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023. 

onoidboi 6jia 
Marlene Silva Miranda 

Prefeita Municipal 

E-mail: prefeitura. :71cm p11 A)orn I u?,a I com - site: www.bomlugar.ma.gov.br 
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PORTARIA N° 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

Processo:  770, a 124073 
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Rútitiã:..

A Prefeita do Município de Bom Lugar. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade licitatória 
PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 
7019 e alterações posteriores. 
1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 
2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 
3. ALAN TORRES GONÇALVES — CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 
Art. 2° - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os critérios de 

Aiecordo com a legislação vigente. 
IliArt. 3° - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 

Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a Legislação 
em vigor 

Art.4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 5° - Publique-se. Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023. 

• 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

Assinado eletronicamente por: Marlene Silva Miranda - CPF: —.171.463--  em 20/01/2023 19:19:45 - IP com n°: 192.168.0.108 r 
Autenticação em: www.bomlugar.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1832 

é. à. • • • . ti . • • • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

CNP.!: 01.611.400/0001-04 

RUA MANOEL SEVERO - ( ENTRO S/N, CENTRO. 

-• BOM LUGAR - MARANHÃO 
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ESTADO DO lARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, (entro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.61 1.400/0i ,01-04 CEP: 65.704-000 
Fvne: (99i >623-1011 

TERMO 1)E POSSE 

Processo: 0071#0,/ /MAJ._ 

Rubrica:

Aos onze onze dias do tuë. de Maio do ano de 2015. o Si.. :t1 . •\: ,̀. 
TORRES GONÇALVES, aprovado em concurso público para o ingresso no 
de Pessoal da Administração Pública do Município de Bom Lugar já devidaE.,- •: 
nomeado. toma posse neste ato solene, para exercer em caráter efetivo o catTo 
VIGIA, comprometendo-se desempenhJi- sua função com zelo. obedeeen,iu 

do ordens de SCUS superiores kerárquicos, as regras pre.'‘istas no 1. 
Ser,,jdores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais normas contitLi: 

çõe pertinentes. 

:.iabinete do Prefeito Municipal de 1.3,-)m Lugar (MA). li de Maio de 2015. 
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ESTADO DO MARANHAC 
PRUETURA MUNICIPAL :.;E BOM LUGAR 

R,Áél Severo 355. - 
C (.3C: • .:400/00ü1,-,...,4 t-UN A< 3f23 

MUNIC;PAL DE E.DUCAÇAC: 

CARTA DE APRESEN- ACÃO 

Ao Respons.avei: 

;:)a U. E. Joào RIta 

Pov. Santa riés. do Joáo Rita, Bom lugar 

Prezado (a, 
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1Rubrica: 

Bom Lugar 12 de Maio d 201H. 

A Seuetaria Munidpat de Educação de Bom Lugar vem através deste;
encanlin : o ji-1 Servidor (a) Alan Torres Gonçalves, CONCURSADO (A), 

para função de Vigia, com carga horária de 40 (quarenta) horas na 

referida Uidacie de o a) servic:)r (a) tem o prazo de 01 (um) dia 

para apresentar-se no ioca l trabaMo, ;.mrtanto„ dia 14/05/2015. 

Sem mais para o momento r erarros votos de confiança e 
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PORTARIA N" 142/ 2015 
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iRubrica: 

A Secretária de Educação de Bom Lug . Estado do Maranhão, no uso de suas 
.zznouições legais em consonánca com a ;?onstituição Federal com o de"vIr_7.: 

acatamento ao resultado cio Concurso Pubí:;c,- regido pelo Edita; n 01/20 
hornoiogaçãc pelo Decreto n' 001/2013. 

RESOL  E: 

L.:,iar ALAN TORRES GONÇALVES -.orneado pelo Excelentíssimo Sernoi.
Mun!cioe: para o Ca!go de Vigia n -J. E. João Rita, Pov. Santa Inês do 

Joao Rita municiPo de Bom Lugar/MA. dever •lo assim sei :..13-isice..:ido a pariu- aes,?. ., 

wrtaria entra em vigor na data de sua publicação 

1)6 -se c:tendia. Publique-se e cumpra-se 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOM 
LUGAR, Estado do Maranhão, em Bom Lugar, 12 de maio de 2015. 

Maria ICleià, usa Miranda 
Secretária Mütticipal de Educação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA vIUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 CEP: 65.704-000 

Fo;le: (99) 3623-1011 

TER:il.° DE POSSE 

IPmeesso:/"42) I‘45

Fls.: 

Rubrica: X29 

330 

Aos onze dias do mês de Maio do ano de - 
LEONARDO MOURA COSTA, aprovado em concurso público para o 
quadro de Pessoal da Administração Pública do Município de Bom 
devidamente nomeado, toma posse neste ato solene, para exercer em caráter 
cuco de ÇARI, comprometendo-se desempenhar sua função com zelo, obedee,J: , 
cumprindo as ordens de seus superiores hierárquicos. as regras prevista 1 . 
dos Servidores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais normas • 
legislações pertinentes. 

(Japinete do Prefeito .Municipal de Bom Lugar (MA),1 1 de Maio de :01 

Antonio S liranda de Melo 
Pnfeitc Municipal 

Anton:J Andrade de Moura 
Secretário Municipal de Obras 

Seï idorta) municipal 
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ESTADO DO MARANÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

CNAJ_ 01 611.400/0001-04 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/000104 

T. --, 11..• 

DECRETO N°. 005 DE 12 DE JANEIRO DE 2021 

Processo:970W 

Fls.: 
Rubrica: 

3,347

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão. na 
forma eletrônica. para a aquisição de bens e a 
rontratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

omuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 
de licitação, no âmbito da administração pública 
municipal de Bom Lugar Maranhão. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município. e tendo em vista o disposto no an. 20. § 
1". da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. e na lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 bem 
como a Lei Federal 10.024 de 20 de julho de 2019 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. I° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica. 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa de licitação, no âmbito da administração pública 
Municipal. 

§ 1° A utilização da modalidade de prigão. na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública municipal direta, e fundos municipais é obrigatória para aquisição de bens 
e contratação de serviços comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a 
lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de 
forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 

§ 2° Será admitida, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da 
forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não, desde que fique 
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma 
eletrônica. 

Princípios 

Art. 2° O pregão. na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade. da moralidade, da Igualdade. da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório. do 
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. 

4e /P¥1
,/ 

is •••• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUG 
Rua Nianoel Severo, Centro Administrativo 

01.611.400/0001-04 

§ l O principio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
eontratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base 
nos planos de gestão de logística sustentável do órgãos e das entidades. 

§ 2" As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

Definições 

Art 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - aviso do edital - documento que contém 

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 

C 

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o 
ai: e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
lealização. 

11 - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens que. por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e ser \ iços comuns, nos termos do inciso II; 

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interese público envolvido e a melhor solução ao 
problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação. 
fundamenta o termo de referência; 

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. porem 
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 

VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem infox el. 
realizada por execução direta ou indireta; 

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública; 

VIII - serviço comum de engenharia - atiN idade ou conjunto de atividades que necessitam 
da participação e do acompanhamento de protissional engenheiro habilitado, nos termos do 
disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante 
especificações usuais de mercado: 

' 

.44..amirefflailmahlie2toommil.. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

p PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RIGA 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

"lhadr"91~K‘ C.\ . 01.61 1 .400/0001-04 

measse:  fkiívii A003 
Fls.: -334 

IX - Cadastro de i'ornecedores da Prefeitura de Bom Lugar - MA - registro cadastral 

pessoas físicas e jurídicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de 

preços com a Prefeitura de Bom Lugar/MA; 

X - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta 
informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e 
das entidades da administração pública, das empresas públicas e dos participantes de 
procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos Órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg; 

XI - Dispensa de Licitação - para a realização dos processos de contratação direta de bens 
e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia; 

XII - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos teenicos 
preliminares, que deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto. com as 
seguintes informações: 

1 , a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 
espe.cifietteões excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição 
ou a realização do certame. 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o 
preço de mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 
preços; 

t) o prazo para execução do contrato; e 

e) as sanções previstas de forma objetiva. suficiente e clara. 

* 1- A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 
predominantemente ('ático e de natureza técnica 

2' Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de 
natureza intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos-do 4iposto no / - inciso 11 do caput, serão licitados por pregão, n:i forma eletrônica. ji



C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04 

ESTADO DO MARANHÃO 
II PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

Vedações 

Ari. O pregão, na forma eletrônica, não Ne aplica a: 

1 - Contratações de obras: 

11 - Locações imobiliárias e alienações; e 

iProcesso:/101Gallze3 
3 

;Rubrica:  CP 

111 - bens e serviços especiais, incluídos o serviços de engenharia enquadrados no disposto 

no inciso 111 do eaput do art. 3° 

CAPITULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 

Art. 5' O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento 
de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por 
meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível no endereço eletrônico 

ou por meio de outro Sistema eletrônico de licitação a ser 
adotado pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA. 

§ I° O sistema do Governo Federal ou outro sistema a ser designado deverá ser dotado de 
recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as 
etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias da União. 

2" Na hipótese de que trata o § 10 do art. l , além do disposto no eaput, poderão ser 
utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam 
integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias. 

Etapas 

Art, 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas 
sucessivas. 

I - planejamento da contratação; 

11 - publicação do aviso de edital; 

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação: 

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 

V -julgamento: 

VI - habilitação; 

v11 - reeursal 
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VIII - adjudicação. e 

IX - homologação. 

Critérios de julgamento das propostas 

Art. 70 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 

Processo:  /2 'd / 2Z3 
Fls.:  336 

Rubrica: 

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço. 
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações 
técnicas, os parâmetros minimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de 2C-SiãO 
de logística sustentável e as demais condições etabelecidas no edital. 

Documentação 

Art. 8" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruido com os seguintes 
documentos, no mínimo.

I - estudo técnico preliminar, quando nece.sário., 

II - termo de referência; 

III - planilha estimativa de despesa; 

IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto 
na hipótese de pregão para registro de preços; 

V - autorização de abertura da licitação; 

VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

VI! - edital e respectivos anexos; 

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta 
e12 s ro de preços. conforme o caso. 

IX - Parecer jurídico: 

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação; 

XI- proposta de preços do licitante; 

XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 

b) as propostas apresentadas; 

c) os avisos, os esclarecimentos e as impe:nações; 1 /7/,/-• 
, 
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d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 

c) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso; 

1) a aceitabilidade da proposta de preço: 

31aleellegia .. 91131[_7 - 

'Processo:  / 707a2ii 70e3 
Eis.:

¡Rubrica: 

g) a habilitação; 

a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 

) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 

j) o resultado da licitação; 

XIII - comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital; 

b) do extrato do contrato; e 

c'i dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 

.X1V - ato de homologação. 

l '' A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, 
de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 
digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de 
contas. 

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu 
erice mento, para acesso livre. 

Cred nciamento 

preg 
cletr 

Ident 

CAPÍTULO III 

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

Art. 90 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação. o 
iro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma 

nica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

s., 1" credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
licacão e de senha pessoal e intransferivel 

§ 2° Caberá á autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação 
solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros 
da equipe de apoio 

G, • fie .; 
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Licitante 

,44.4 

LUGAR; 

3;, 
Rubrica: 

Art. I() O credenciamento do licitante e N ua manutenção dependerão de registro pie‘ , 

atualitado no Sicaf. 

Ari II O eredenciamento no Sicaf permite a participação dos interessados em qualquer 
pregão, na forma eletrônica. exceto quando o seu cadastro no Sicaf tenha sido inatis ado ou 
excluido por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

CAPIT LO IV 

DA CONDUÇÃ( ) DO PROCESSO 

rgitli ou entidade promotora da licitação 

Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão ou pela entidade 
ilromotorti da licitação, da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -MA, que atuará junto ao Sistema 

I-letrOnico de Compras utilizado. 

X otoridade competente 

Art_ 13. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas 
regimento ou no estatuto do órgão ou da entidade promotora da licitação: 

1 - designar o pregoeiro e os membros da quipe de apoio. 

11 - indicar o provedor do sistema; 

111 - determinar a abertura do processo licitatorio; 

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão. 

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 

VI - homologar o resultado da licitação; e 

VI I - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

CAPÍTULO V 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

no 

Orientações gerais 

Art. 14. No planejamento do pregão, na turma eletrônica, será observado o seguinte 

- aprovação do termo de referência pela iuitoridade competente ou por quem esta delegar. 

II - elaboração do edital, que estabelecei a os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas. o modo de disputa e, quando necessario, o intervalo mínimo de diferença de valores 

/:;ae 
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rocesso: 
,Fis.: 

pear :4nm:tis entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances airjrmediartos quanto 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a 

execução do contrato e o atendimento das necesadades da administração pública 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Valor estimado ou valor máximo aceitável 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusi‘ a e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 1- Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 
;_tnees;, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais info FM ações 
necessárias a elaboração das propostas. 

2- Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
aloi estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto 

constara obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Designações do pregoeiro e da equipe de apoio 

Art. 16. Caberá á autoridade máxima da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, ou a quem 
possuir a competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. 
observados os seguintes requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 
promotora da licitação; e 

- os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de carpo 
eieti‘.0, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade 

motora da licitação. 

§ 1 '' A critério da autoridade competente o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 
poderão ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado, admitidas 
reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer 
tC111 

§ 2" O órgão promotor da licitação estabelecerá planos de capacitação que contenham 
iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro, membros da 
equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem 
mplementadas com base em gestão por competências. 

Do pregoeiro 

Art 1 7. Caberá ao pregoeiro, em especial 
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I - conduzir a sessão pública., 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 1.1. G 1.1Z 

)111,  Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
i Processo: 

I - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

, anexos além de poder requisitar subsídios lormais aos responsáveis pela elaboração deses 

- \ cri ficar a conformidade da proposta m relação aos requisitos estabelecidos no edital: 

IV - coordenar a sessão pública e o envio , le lances; 

V - criticar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a sua 
ilçrnologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá sol witar manifestação técnica da assessoria jurídica 
i)u de outros setores do órgão ou da entidade, a um de subsidiar sua decisão. 

Da equipe de apoio 

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatorio 

Do licitante 

An. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica 

I - Credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o §2° do an. 50• no 
si -tema eletrônico utilizado no certame; 

II - Remeter, no prazo estabelecido, c\ clusivamente via sistema, os documentos de 
iitaçãii e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
mio firmes e verdadeiras suas propostas e setr, lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
,:olidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da sejnba, ainda 
que por terceiros: 
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IV - acompanhar as operações no sistl lila eletrônico durante o proe 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobserváncia 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão., 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso: 

VI - utilizar a chave de identificação e senha de acesso para participar do pregão na 
eletrónica; e 

de 

VI I solicitar o cancelamento da chaN e de identificação ou da senha de acesso por 
niete.se proprio. 

Parágrafo único, O fornecedor descredenciado no Sicaf terá sua chave de identificação e 
s-nba suspensas automaticamente. 

CAPÍTULO VI 

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 

Publicação 

Art 20. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a conweação 
dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município e no 
sitio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -MA. 

1" Nas hipóteses de pregão realizado para aquisição de bens e serviços ou realização de 
rzi e serviços comuns de engenharia, com utilização de recursos da União ou do Estado, 

, i .:correntes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além dos 
in:los dispostos no caput, também deverá -er realizada publicação em diário oficial do 

•pectiso ente iórgàO concedente). 

2' Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo 
lior estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I 

di , art 13 e art 120 da Lei Federal tf 8.666/1993, além dos meios dispostos no caput. também 
d . era ser realizada publicação em jornal de grande circulação. 

1- ditai 

Art. 21. O Edital será disponibilizado na integra no endereço eletrônico desta prefeitura 
municipal e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão. 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital serão dix ulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
TratalriCitto isonómico aos licitantes. 

1.,,elarecintentos 
•-•••-•- 
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Ari. 23. Os pedidos de esclarecimentos rcerentes ao processo licitatorio serão en\ lados ao 

1 :_oeiri), até três dias úteis anteriores à data lixada para abertura da sessão pública, por meio 
iOnico.. na forma do edital. 

1" O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

§, .2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vin,,•tilarão os participantes e a administração. 

Int pugnação 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
elet-ónieo. na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sess o puNica. 

41 
§' ..N impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
doi s' dias tileis, contado da data de recebimento da impugnação. 

n1, 
;* 2' A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
ada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§ 3' Acolhida à impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
ização do certame. 

CAPITITLO VII 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Prazo 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentaçáo das propostas e dos documentos de habilitação 
era interior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 

k, pieseutação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 

,Nrt Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão. 
N.'ainente por meio do sistema, conconntantemente com os documentos de habilitação 

idos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
et..,bele'çidos para abertura da sessão pública. 

I" A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública 

§ 20 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municipios, ou pelo sistema de cadastra muni,npal de BOM LUGAR, assegurado aos demais 
licitames o direito de acesso aos dados constante dos sistemas. 
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§ 30 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exicido,, 

nos lermos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

ESTADO DO MARANHÃO 
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§ 4" O Licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
a a habi litação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

5" falsidade da declaração de que trata o § 40 sujeitará o licitante às sanções previstas 
dL t Decreto 

§ 60 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 7' Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capitulo IX. 

§ 8' Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

§ 9" Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários a 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
"iehor clwsificado após o encerramento do en \ io de lances, observado o prazo de que trata o § 

do art. 38. 

CAPÉT1 LO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 

Art. 27. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internei será aberta pelo 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

§ 1" Os licitantes poderão participar da se.. .são pública na internei, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha. 

§ 2" O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes, 

r o n form idade das propostas 

Ari 23. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
;i1f11 em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Parat-jrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

Ordenação e classificação das propostas 
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Art. 29. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo pregoci to 

Parágrafo único. Somente as propostas ciassificadas pelo pregoeiro participarão da etapa 
de envio de lances. 

Início da fase competitiva 

Art. 30. Classificadas as propostas, pregoeiro dará inicio à fase competiu a. 
Hi -izqlanidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
.,p1:11ta _eletrônico. 

§ l - O licitante será imediatamente intormado do recebimento do lance e do valor 
0::si4nado no registro. 

* 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

3" O licitante somente poderá oferecer N alor inferior ou maior percentual de desconto ao 
ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver. o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

.4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

§ 5" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do N alor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

\Iodos de disputa 

rt 1 Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de 
disputa 

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
c g) lorme o critério de julgamento adotado no edital ou; 

11 - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
1-mal e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Modo de disputa aberto 

Art. .32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso 1 do caput do art. 31, a etapa de 
envio (kfi lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, sem prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houvei lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período d duração da sessão pública. 

ri 
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§. 1' Á prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 
dois tu nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ '2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no 
sessào Pública será encerrada automaticamente 

§ .:4- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no § 1'. o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do 
art. 7'. mediante justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso 11 do caput do art. 31. 
::11\ ai de lances da sessão pública ter i; duração de quinze minutos. 

Encerrado o prazo previsto no cama o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
;1 nente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
rc cpcão dc lances será automaticamente encerrada. 

Encerrado o prazo de que trata o § 1' o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 7 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores 
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso ate o 
encerramento deste prazo. 

§ Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°, os autores 
dos mel ores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer im lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo. 

§ 40 Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 30, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 

5" Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2° e § 30, haverá o 
retniclo da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
ciassi icação. possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 40. 

6' tia hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda as 
extgencias para habilitação, o pregoeiro poderá. auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada nos termos do disposto no § 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, .os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

• -Ir.-- ,s+ 
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'11 rt 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
HUf ,! dez minutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somente decorridas x, inte e 

i lti To noras após a comunicação do fato aos participantes, no sino eletrônico utilizado para 

iÁérias de desempate 

Art. 36. Após a etapa de envio de lances. haverá a aplicação dos critérios de desempate 
seamidopre i tos nos e 

da aplicação do critério estabelecido no • se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese. 

Ari 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36. caso não haja 
ériN. !o de lances após o inicio da fase competith a 

Paragrafo único. Na hipótese de persisiff o empate, a proposta vencedora será sorteada 
pélo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

CAPÍTULO IX 

DO int. A MENTO 

\x.!gociação da proposta 

Art. 38. Vneerrada a etapa de envio d lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encamithar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço. para que seja obtida melhor proposta. N. criada a negociação em condições diferentes das 
pre‘ sias edita I 

1" A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

§ 2' O instrumento convocatório devera estabelecer prazo de, no minimo, duas horas. 
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata 
o caput, 

Julgamento da proposta 

AIrk,1 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a 
propost elassiticada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço dii. relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7" e no §, 9" do art. 26. e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital, observado o disposto no -apitulo X. 

CAPÉI LILO X 

DA HABILITAÇÃO 

Documentação obrigatória 
- 
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rt. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
rk» 

I - a habilitação jurídica; 

- à qualificação técnica; 

IProcesso:/1-070» AOZ.; 
14F s.: .3zi 

1Ruhrica:

111- á qualificação econômico-financeira. 

- a regularidade fiscal e trabalhista, 

V - à regularidade fiscal perante as Faiendas Públicas estaduais, distrital e municipais. 
ft,'0 necessário e, 

VI - ao cumprimento do disposto no Caput Jr, 
i 

e 

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos 1. 111. 1V e 
do caput poderá ser substituída peio registro cadastral no Sicaf e em sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou pelo sistema de 
cadastramento do Município de Bom Lugar/MA 

Art. 41. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação. as 
ncía de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

a i',re entados com tradução livre. 

l'aragrafo unico. Na hipótese de o liLitante vencedor ser estrangeiro, para fins de 
- •natura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no 
, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos 

iespeetivos consulados ou embaixadas. 

Árt. 42 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consorcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança estabelecidas 
no edital e representará as consorciadas perante a Administração; 

II 1-, a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada, 

111 - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos 
de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 

IV a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis 
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 

a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, 
nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato; 

 1 

_ 
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V a obrigatoriedade de liderança puí empresa brasileira no conso 
,: presas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I e: 

Processo: 
!Fls.: 

Rubrica: 

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação. 
por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

Procedimentos de verificação 

Art. 43. A habilitação dos licitantes será . erificada por meio do Sicaf, nos docwnentos por 
de abrangidos. 

* 1" Os documentos exigidos para habitação que não estejam contemplados no Sicat 
lados nos termos do disposto no art. 2(,. 

§ 2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
mento da proposta, os documentos de‘erão ser apresentados em formato digital, \ ia 

! steina, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
1-)., k_rvado o prazo disposto no § 2' do art. 38. 

§ A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação 

§ 4" Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender ás 
exicencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até ;1 apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

§ 5" Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente 

ia sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance 
vent-dor 

\lo pregão. na forma eletrônica, realirado para o sistema de registro de preços. quando 
a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação. 
podcra sei convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado. 
respcnada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de 
post1/4..; ior habilitação, nos termos do disposto no Capitulo X. 

T. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de imueno porte será exigida nos termos legislação especifica aplicável à matéria. 

k Constatado o atendimento às exi ncias estabelecidas no edital, o licitante será 
declarad, . \.encedor. 

CAPil XI 

DO RI CURSO 
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Intenção tle recorrer e prazo para recurso 

Ll ‘l 

Ari 44. Declarado o vencedor, qualquei licitante poderá, durante o prazo concedido na 
sào publica. de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

ff er 

' As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três 

§ 2' Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarraz.ões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, asseuurada 

¡Sia imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

3" A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto á intenção de 
recorrer. nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro 
e,,titra autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 40 O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos que não podem 
raproveitados. 

CAPIT1 140 X11 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Nutoridade competente 

Nrt. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos 
do disposto no inciso V do caput do art. 13. 

Pregoêiv'a 

Art. 46. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 

processo devidamente instruido à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do 
disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPITI IX) XIII 

DO SANEAMENTO DA PROl'OSTA E DA HABILITAÇÃO 

1-.1 10N ou falhas 

An. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
ialha, que não alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessi‘el aos licitantes, e lhes atribuirá 
alidade e et icácia para fins de habilitação e classificação. observado o disposto na 

Parágrafo único. Na hipótese de neces,idade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

"illema"~ C.N.P.J.: 01.611.400/004)1-04 

\ (quente poderá ser reiniciada mediante aviso previ° no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas. de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTI'LO XIV 

DA CONTRATAÇÃO 

, , i3riür do contrato ou da ata de registro de preços 

iProcesso:f~,// e003 

o 48. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o colmato ou a 
. , t,t registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

I Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a Viuência do contrato ou da ata de registro de preços. 

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação 
das sanções de que trata o art_ 49. 

3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 
ciso no edital, 

CAPÉt. t -LO XV 

DA SANÇÃO 

m pedimento de licitar e contratar 

Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Bom Lugar/MA, e 
sera Oescredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta 

1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

UI apresentar documentação falsa; 

- causar o atraso na execução do objeto 

V - itã() mantiver a proposta; 

VI ralhar na execução do contrato: 
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VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inickineo; 

IX - declarar informações falsas-. e 

- cometer fraude fiscal. 

!Processo:  f/04 0//  00, 3 

IFIs.:  35J 

Rubrica: 

1' As As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
ft'erva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

lin ido 2M justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

sanções serão registradas e publittdas no Sicaf. 

cAPÍTI LO XVI 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Re' giição e anulação 

Ari O. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 
este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
surIel cruk.-rite devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
de\ era anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
es rito e fundamentado. 

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do in-ocedlmento licitatério, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
.neaigøs que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

CAPÍTI LO XVII 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Ari 1. As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar-MA adotarão o 
iw dc dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - t'ontratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso 1 do 
,. .,put do art, 24 da Lei rf 8.666, de 1993; 

11 - quisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto nu inciw 
do ..aput do art. 24 da Lei n" 8.666, de 1993 e 

I I I - Aquisição de bens e contrafação de serviços comuns, incluidos os serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso 111 e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8.666. 
de 19913, quando cabixel 
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o do órgão competente regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa ----

obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da 

J‘ita d publicação do ato de que trata o § 1°, e somente para os casos de aquisição de bens e 
serr IçoS com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 
ç't)Eno jOri\ ‘in)os e contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 
,:speditica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma dkersa as 
eontrataçÕes com os recursos do repasse. 

art. 4 
3° Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o 

CAPITE $0 XVIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orie giOes gerais 

Art, 52. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão publica 
o'oset tirão o horário de Brasília. Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro 
no si a eletrônico e na documentação relatiN a ao certame. 

1Art '-s3. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm 
u'ci 1p1hhico subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e 

qualcirt.r interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento cm tempo real, por meio da 
fflcruc 

Ari 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utilizar o Sicaf para fins habilitatórios. 

Ari 5 As propostas que contenham a descrição do objeto. o valor e os documentos 
ompleinewares estarão disponíveis na intemet após a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão a 
disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

Art. 7 A Prefeitura Municipal de Bom ugar-MA poderá editar normas complementares 
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 

Ficam revogadas as disposições em contrário. 

L;ência 

Ar: Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
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i PrO^eSSO: 1°10 03
t 

f 
4 2/(42 1/ 404 

Marlenv Silva Miranda 
Prefcla Municipal 
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f..larlene Silva Miranda 
---"'refeita Municipal 

PORTARIA N 030/2021 DE 15 DE JANEIRO DE 2021 

A Prefeita do Municipio de Bom Lugar. Estado dt.T: 
Maranhão. no uso de suas atribuições legais en,
conformidade com a Lei Orgânica do Municipio. 

lo RESOLVE:

Art. 1°. - Nomear, nos termos do ar 51 da lei 8.666/93 a Comissão Permanente de 
- CPL do Município de Bom Lugar. Estadr) do Maranhão, cujos membros são relacionados a 

seguir , 
1 LATARA HEVLYN MIRANDA CARVALHO CPF: 606.747.30380- PRESIDENTE 
2. DELCIO MIRANDA BEZERRA CPF. 498.95-4.273-87 - SECRETARIO 
3. LEONARDO MOURA COSTA- CPF: 056.856.653-00 - MEMBRO 

SUPLENTE: 
DANIEL `v ICTO XAVIER LEITE- CPF: 062.424.423-03 - SUPLENTE 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data ce sua publicação. revogadas as 
iontránc,
Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão. 15 de janeiro de 2021. 

110 ,larlene Silva Miranda 
Pre .lta MUniccal 

DECRETO W. 005 DE 12 DE JANEIRO DE 2021 
I.ari)enta a licitação, na modalidade pregão. ri: forma eletrônica, para a aquisição de bens e 

cortrata âo de serviços comuns. incluídos os serlços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
,a isensa de licitação, no âmbito da adminis!'ação pública municipal de Bom Lugar 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso das atribuições que 
;na confere a Lei Orgânica do Município, e tendo en , vista o disposto no art. 2°, § 10. da Lei n° 10.520 
..ie 17 de lto de 2002. e na Lei n°8666. de 21 de 'unho de 1993 bem como a Lei Federal 10.024 de 
20 de uh:: ce 2019. 

DECRETA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES RELIMINARES 

Prefeitura Municipal da Bom Lugar E] 
CNPJ 14 528 81.rf..-

WWW borniugar ma gov brOtanopficat 

12 C: 
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Objeto e âmbito de aplicação 

1' Este Decreto regulamenta a licitação. na modalidade de pregão. na forma eletrônica. paro 
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia 
e dispõe sobre o uso da dispensa de licitação. no ambito da administração pública Municipal 

§1'-' A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da admintstracac 
publica municipal direta, e fundos municipais é obrigatória para aquisição de bens e contratação 
serviços comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 
como convênios e contratos de repasse. exceto nos casos em que a lei ou a regulamentatã 
especifica que dispuser sobre a modalidade ile transferência discipline de forma diversa as. 
contratações com os recursos do repasse. 

§2'' Ser a admitida, mediante prévia justificava da autoridade competente. a utilização da formo 
de pregão presencial nas licitações de que trata ) caput ou a não. desde que fique comprovada a 
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a adn nistração na realização da forma eletrônica 

Principios 

Art. .?C;), pregão, na forma eletrônica. é condicionoio aos principias da legabdade, da impessoalidade 
Ja i-rioiatlidacle. da igualdade. da publicidade da eficiência. da probidade administrativa, do 
oeseriv,•ji,'4irnento sustentável, da vinculação ao lio,trumento convocatório. do julgamento objetivo,
razoabilb' de. da competitividade_ da proporcionaii.:ade e aos que lhes são correlatos. 

1, principio do desenvolvimento sustentável sera observado nas etapas do processo de 
cont .  em suas dimensões económica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
planos, destão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

As normas disciplinadoras da licitação serão interpietadas em favor da ampliação da disputa 
entre os Eteressados. resguardados o interesse da administração, o pnncipio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação 

Definições 

Art. 3r.' Para fins do disposto neste Decreto. c ,nsidera-se: 

I - aviso do edital - documento que contêm 

a) a definição precisa, suficiente e clara do ci eto: 

to a indicação dos locais, das datas e dos h(i rios em que poderá ser lido ou obtido o edital, e 

o endereço eletrônico no qual ocorrera ,3 sessão publica com a data e o horano de sua 

dens e serviços comuns - bens cujos oadrões de desempenho e qualidade possam sei 
,..),--in!ente definidos pelo edital, por meio de esbecificações reconhecidas e usuais do mercado: 

Hi bens e serviços especiais - bens que, po• sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica 
y-Mr sei considerados bens e serviços com' Jns, nos termos do inciso II, 

estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
..ma contrafação, que caracteriza o interesse oiti co envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
esolv e que, na hipótese de conclusão pela , iabilidade da contratação. fundamenta o termo de 
eteiel 

- lances intermediarios - lances iguais ou s..penores ao menor ja ofertado, porém inferiores aí) 

Prefeitura Municipal de Bom Lugz+ , E 7.. .,:.E. 
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Ance ado pelo próprio licitante: 

• ',003 - construção, reforma. fabricação. cuperação ou ampliação de bem nove!. realizada 
(o, ;ireta ou indireta: 

• seri/iço - atividade ou conjunto de atiodades destinadas a obter determinada utilidade 
ri- aterial. de interesse da administração pública: 

'OH serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da 
do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na 

-5 114. de 24 de dezembro de 1966. e cujoi,-, padrões de desempenho e qualidade possam sei 
omoarne.rite definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado: 

IX - cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Bom Lugar - MA - registro cadastral de pessoas 
asicas e juridicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de preços com a 
Prefeitura de Bom LugariMA: 

X - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada 
integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - Siasg, 
disponibilizaca pelo Ministério da Economia. para cadastramento dos órgãos e das entidades. 
administração pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitaçac 
dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos &caos e pelas entidades integrantes do Sistema 
Seivik; Gerais - Sisg, 

- Dispensa de Licitação - para a realizaçáo dos processos de contratação direta de bens e 
ccimuns. inciuidos os serviços comuns de engenharia: 

formo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos prehrninareb 
evoti conter: 

a O elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
aadrões d desempenho e qualidade estabelecid e das condições de entrega do objeto. com as 
-ieguintes itiformações: 

1 a riEifinição do objeto contratual e dos met ,dos para a sua execução, vedadas especificações 
excessoas. irrelevantes ou desnecessárias. que ;item ou frustrem a competição ou a realização do 
certame' 

2. o valor estimado do objeto da licitação dei onstrado em planilhas. de acordo com o preço de 
mercado: e 

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessa. o: 

b) o ordeno de aceitação do objeto: 

c) os deveres do contratado e do contratante 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e económico-
,inanceira, se necessária: 

e) os procedimentos de fiscaiização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços 

f o prazo para execução do contrato, e 

-J, S -sanções previstas de forma objetiva, sif ,-,iente e clara. 
A classificação de bens e serviços como .;omuns depende de exame predominantemente 
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tático e de natureza técnica. 

§ 2 Os bens e serviços que envolverem o d,-senvolvimento de soluções especificas de natuiezd 
rntelectualj cientifica e técnica, caso possam ser de'inidos nos termos do disposto no inciso II Jo caput 
serão licitados por pregão. na forma eletrônica. 

Vedações 

An. 40 O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a 

epritr a:ações de obras. 
;i ; ;;I ;; ; 
11 - 1oCaC:1.;es ¡mobiliarias e alienações, e 

il. - 1. er:,-; e serviços especiais. incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto ho 
de caput do art. 3° 

CAPITULO li 

DOS PROCEDIMENTOS 

Foi ina de realização 
Art. 5 O pregão. na forma eleirónica. será rezilizado quando a disputa pelo fornecimento de bens 

pela cor tratação de serviços comuns ocorrer à ,-nstáncia e em sessão publica, por meio do Sistema 
ie Compras dg Governo federal, disponível no enc reço eletrônico 

iT.:;,hipaslovernamentais_gov.br <http:Hwww ;mprasoovernamentais.gov.br>, ou por meio de 
.; Aio Sistema eletrõnico de licitação a ser adotado .;.iela Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA 

§ 1 O sistema do Governo Federal ou outro - stema a sei designado deverá ser dotado de 
ecursis de criptografia e de autenticação que gau-itarn condições de segurança em todas as etapas 

do certame e que esteja integrado à plataforma de .;peracionalização das modalidades de 
ransferências 'doluntárias da União 

2° Na hipótese de que trata o § 1° do art. 1- além do disposto no caput. poderão ser utiiizados 
S' stern as próprios ou outros sistemas disponiveis r mercado, desde que estejam integrados a 
latafo-ma de operacionalização das modalidades Je transferências voluntarias. 

Etapas 

Attfr A realização do pregão. na forma elet nica, observara as seguintes etapas sucessivas. 

I - ; ,..inejamento da contratação; 

- fl t-)Ii ação do aviso de edital: 

- preaentação de propostas e de documentos de habilitação: 

- apertura da sessão pública e envio de Ia. oes, ou fase competitiva. 

- 

VI - nabiiização. 

Vil - recursal. 

VIII - adjudicação e 

IX - iorTiologação 

Critérios de julgamento das propostas 
A;t. 7° Os critérios de julgamento empregado, na seleção da proposta mais vantajosa para a 
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adminisirdçãá Serão os de menor preço ou maior desconto. conforme dispuser o edital. 

i• único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor pieço, considerados 
os cara'a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas. os parâmetros 
minirr:os de desempenho e de qualidade, as diret 2es do plano de gestão de logística sustentável e as 
demais coh'iiçôes estabelecidas no edital. 

Documentação 

Art. S O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruido com os seguintet 
documentos. no mínimo: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessario: 

II •- termo de referência: 

III - planilha estimativa de despesa. 

IV - previsão dos recursos orçamentai ios necessários. com a indicação das rubricas, exceto 
hipótese d pregão para registro de preços: 

• h mização de abertura da licitação: 

VI eslgnação do pregoeiro e da equipe de apoio: 

VII dit3I e respectivos anexos: 

miauta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de 
pre j, -doi me o caso: 

—I

arece.r jundico: 

ocumentação exigida e apresentada para a habilitação: 1 . 

proposta de preços do licitante: 

)(114ata da sessão pública. que conterá os s guintes registros. entre outros: 

ai os licitantes participantes. 

as propostas apresentadas: 

I S w.,,sos. os esclarecimentos e as impugnações: 

1} os lances ofertados, na ordem de classificação: 

slisoensão e o reinicio da sessão, se foi ocaso: 
• . À aceitabilidade da proposta de preço. 

At»: 

itação; 

ão sobre o saneamento de erros o falhas na proposta ou na documentação 

rsos interpostos, as respectivas anc :ises e as decisões: e 

ado da licitação: 

provantes das publicações: 
• Jí.) Êlviso do edital: 

,X,Irato do contrato: e 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar l21-11.
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d s demais atos cuja publicidade seja exig 'ia: e 
, o • ato de homologação. 

Trer:trução do processo licitatório poderá ser realizada por meto de sistema eletrônico. de 
oue os ar:os e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 

serão alidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 

§ A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu 
o Tomento, para acesso livre. 

CAPITULO III 

DO ACESSO AO SI:: TEMA ELETRONICO 

Credenciarnento 

Art. 9c• A autoridade competente do orgão a., da entidade promotora da licitação, o pregocro. 
f nembros da equipe de apoio e os licitantes que oarticiparern do pregão. na forma eletrônica. sera 
oier' amente credenciados. perante o provedor do -,:stema eletrônico. 

§ V' O oredenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave 
Identficação e de senha pessoal e intransferivel. 

§ 20 Caberá á autoridade competente do ôr ião ou da entidade promotora da licitação sol!roro' 
ao provedor do sistema, o seu credenciameoto. o do pregoeiro e o dos membros da equipe • 

)!, 

Licitante 

Ar! l r110. O credenciamento do licitante e ua manutenção dependerão de registro prévio e 
oornizádiri no Sicaf 

Art 11. O oredenciamento no Sicaf permite o participação dos interessados em qualquer pregão. 
,00ná elelrômca. exceto quando o seu cadwolo no Sicaf tenha sido inativado ou excluido poi 

r,oção do credenciado ou por determinação leoal. 
Ii CAPITULO IV 

DA CONDUCk DO PROCESSO 

Orgão ou entidade promotora da licitação 

Art. 12 O pregão. na forma eletrônica, será Aduzido pelo órgão ou pela entidade promotol or 
da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -LIA, que atuará junto ao Sistema de Eletrônico de 

ornpras 1.Plizado 

Autoridade competente 

Art. 13 Caberá a autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento 
-)Ir no estatuto do orgão ou da entidade promotora da licitação: 

-,de.si nar o pregoeiro e os membros da equpe de apoio, 

II ti a o provedor do sistema: 
- o•-•:,r• :minar a abertura do processo liortate o, 

Prefeitura Municipal de Bom LuQ:li-
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iv• - decidir os recursos contra os atos do preeoeiro, quando este mantiver sua decisão. 
, 
- 0MalCal" o objeto da licitação, quando hoi.Jer recurso: 

VI - htomologar o resultado da licitação: e 

VII - Celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

CAPITULO V 
11; 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ketações gerais 

4, r•ici planejamento do pregão. na forma eletrônica. sera observado o seguinte: 

- ãjg criação do termo de referência peia autoridade competente ou por quem esta delegar; 

- elaboração do editai. que estabelecera os critérios de julgamento e a aceitação das 
rr odo de disputa e. quando necessán -i, o intervalo mimo de diferença de valores ou de 

iintuárIe.rilre os lances. que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
oince rlikr cobrir a melhor oferta. 

IV -, efinição das exigências de habilitação. cias sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
:ue, pele suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do 

tatO d. atendimento das necessidades da administração pública e: 

- designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

.Valor estimado ou valor máximo aceitável 

An. O valor estimado ou o valor maxiolo aceitável para a contratação. se não constar 
expressailente do edital. possuirá caráter sigiloso • sera disponibilizado exclusiva e permanentemente 
aos órgãos de c,ontrole externo e interno. 

§ 10 Para fins do disposto no caput. o vai-3r estimado ou o valor máximo aceitável para a 
oontrac1"4 será tornado público apenas e imedia•amente após o encerramento do envio de lances 
•.sem prêï ±O da divulgação do cletalhamento dos eoantitativos e das demais informações necessárias 

eiabor ãc, das propostas. 

,H:qatol 

Nas hipóteses em que for adotado o oterio de julgamento pelo maior desconto. o valor 
¡valor máximo aceitável ou o valor oe referência para aplicação do desconto constará 

n-Sinte do instrumento convocatório. 

Designa ç 'ies do pregoeiro e da equipe de apoio 

Caberá à autoridade máxima da Pre' lura Municipal de Bom Lugar, ou a quem possuir a 
peten ia, :iosignar agentes públicos para o de ,empenho das funções deste Decreto, observados 

seguires requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 
promotora da liortação; e 

II - OS membros da equipe de apoio serão em sua maioria, servidores ocupantes de cargo 
efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora 
da licitação 

§ V' A critério da autoridade competente, o prt -goeiro e os membros da equipe de apoio poderão 
' !1 
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- iasigiados para uma licitação especifica. par, . jm período determinado, admitidas reconduções. 

;iodo indeterminado, permitida a revogaç,ao da designação a qualquer tempo_ 

21,j órgão promotor da licitação estabelecerá planos de capacitação que contenham iniciativas 
:e treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro. membros da equipe de apoio e 
en-tais: agentes encarregados da instrução do pror;esso licitatorio, a serem implementadas com base 

.-rn gestão tidr competências. 

Do pregoeiro 

,Art. 17.. ;abera ao pregoeiro. em especial 

I - corejuzir a sessão pública. 

II - receber, examinar e decidir as impugnaçCes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
exas, além de poder requisitar subsídios foimais aos responsáveis pela elaboração desses 

li - ;erificar a conformidade da proposta em i• - iação aos requisitos estabelecidos no edita!: 

..:.i.i-meenar a sessão pública e o envio de ;ices: 

- eríficar e julgar as condições de habilitaça 3: 

- sanear erros ou falhas que não alterer a substáncia das propostas, dos documentos de 
sba validade juridica: 

- ieoeber. examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade competente quando 
T;antivel sia decisão; 

- iiiAr O vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver re.:urso: 

x - ,conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e 

X*I - encaminhar o processo devidamente istruido à autoridade competente e propor a 5,:J 

;Jrnologaçào 

Pwágrafo único. O pregoeiro poderá solicita manifestação técnica da assessoria juridica ou de 
iiutros setores do orgão ou da entidade, a fim de suasidiar sua decisão. 

Da equipe de apoio 

Art 18 Caberá à equipe de apoio auxiliar o » e,goeiro nas etapas do processo licitatorio. 

Do licitante 

Caberá ao licitante interessado em palicipar do pregão, na forma eletrônica: 

r.rde., ciar-se previamente no Sicaf ou. na hipótese de que trata o §2c' do art. 50, no sistema 
utilizado no certame: 

li - Rémeter, no prazo estabelecido. exclusiv,,mente via sistema, os documentos de habilitação e 
quando necessário, os documentos complementares. 

ll rsponsabilizar-se formalmente peias transações efetuadas em seu nome, assumir como 
!es , .Odadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
:es nitinte. excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade prornoton 
citação nor eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que por terceiros, 
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: acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 
saoiltiai -se pelo ônus decorrente da perda :e negócios diante da inobservância de mensagens 

s ' tema ou de sua desconexão: 

(ot voar imediatamente ao provedc do sistema qualquer acontecimento que possa 
. gilo ou a inviabilidade do uso da s,, ilha. para imediato bloqueio de acesso: 

- u: i,zar a chave de identificação e a se: ha de acesso para participar do pregão na forma 
o'tOnica 

VII - s :ar o cancelamento da chave de .-ientificação ou da senha de acesso por interesse 
nor;c 

Paragrafo único. O fornecedor descredencia ro no Sicaf terá sua chave de identificacão e senha 
speris automaticamente_ 

CAPITULO VI 

DA PUBLICAÇÃO U..) AVISO DO EDITAL 

Publicação 

Art. 20 A fase externa do pregão. na for a eletrônica. sera iniciada com a convocação Ou.: 
.-ooessados por meio da publicação do aviso :o edital no Diário Oficial do Município e no 

oficial da Prefeitura Municipal de Bom Lu ..)ar -MA. 

!. Nas hipóteses de pregão realizado para aquisição de bens e serviços ou realização de obr a-
ser4000crnuns de engenharia, com utilização i_le recursos da União ou do Estado, decorrentes de 

ioluntánas. tais como convênios e ontratos de repasse, além dos meios dispostos no 
:Oen: deverá ser realizada publicação en: diário oficial do respectivo ente (órgão concedente). 

se tratando de obras comuns. ser, oos e compras de grande vulto, aquelas cujo valor 
do seja superior a vinte e cinco vezes o lirr:e estabelecido na alinea "c" do inciso I do art 23 e 

da Lei Federal n" 8.666/1993, além do; meios dispostos no caput. tambem devera ser 
;a1.1 publicação em jornal de grande circulaçã

EWtal I

Art. 21 O Edital será disponibileado na inteoa no endereço eletrônico desta prefeitura municipa 
portal do sistema utilizado para a realização c pregão. 

Modificacão do edital 

Art 2 Modificações no edital serão divulga :as pelo mesmo instrumento de publicação utilizai 
para divulgação do texto original e o prazo inotalmente estabelecido sera reaberto exceto se 
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas. resguardado o tratamento 
isonõmico aos licitantes 

Esclarecimentos 

Art 23 Os pedidos de esclarecimentos ro:erentes ao processo licitatõrio serão enviados ie 
pregoeiro. ate três dias uteis anteriores á data • xada para abertura da sessão pública. por Met:: 
eletrônico, na forma do edital. 

, goeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis 
:3e recebimento do pedido, e po:lera requisitar subsídios formais aos responsaveis 

,,c) do edital e dos anexos. 

Prefeitura Municipal da Bom Lugar 
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§ 2 As respostas aos pedidos de esciarecime tos serão divulgadas pelo sistema e vinuJlarác.: 
-ii1Jcipantes e a administração 

Impugnação 

Art, 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio elezrôn,ci 
-r forma prevista no edital, ate três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão publico 

§ A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro auxiliado pelos 
-)r-isa .vels pela elaboração do edital e dos ane, s. decidir sobre a impugnação no prazo de doik.,
jt .ocntado da data de recebimento da impw:nação, 

§ 2'' A concessão de efeito suspensivo à otpugnação ê medida excepcional e devera ser 
i..ada pelo pregoeiro. nos autos do processo de oitação, 

§ 3 Acolhida à impugnação contra o edital. s-Jra definida e publicada nova data para realização 
o,rtaniei 

CAPITULO VII 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

prazo 

Ar 25. O prazo fixado para a apresentação cas propostas e dos documentos de habilitação 
inferior a oito dias úteis, contado da data de puiiicação do aviso do edital. 

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 

An 26 Após a divulgação do edital sitio eletronico. os licitantes encaminharão 
xciusivamente por meio do sistema. concomitante •-iente com os documentos de habilitação exigidos 

edital, proposta com a descrição do objeto oferto-ir) e o preço. até a data e o horário estabelecidos 
oara abertura da sessão pública. 

z, A etapa de que trata o caput será encer ada com a abertura da sessão pública. 

• Os licitantes poderão oeixar de aprese; ar os documentos de habilitação que constem do 
• e e sistemas semelhantes mantidos pelos Estados. pelo Distrito Federal ou pelos Municipios. ou 
tisterita de cadastra municipal de BOM LUG,R. assegurado aos demais licitantes o direito de 

cr!sàO aos dados constantes dos sistemas. 

C.) envio da proposta, acompanhada cl,r» documentos de habilitação exigidos no edital. nos 
:.5 E:C) disposto no caput. ocorrerá por meio de lave de acesso e senha. 

O Licitante declarara, em campo propos. do sistema. o cumprimento dos requisitos para a 
tação e a conformidade de sua proposta com a-; exigências do editai 

§ 5Ü A fãsidade da declaração de que trata o 4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
r etc) 

§ 6c Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
nteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 7c' Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 
observado o disposto no caput. não haverá orderi de classificação das propostas, o que ocorrera 
sorsIente apos os procedimentos de que trata o Capitulo IX. 

§ Os documentos que compõem a propostA e a habilitação do licitante melhor classificado 
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•rt serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos 

- ira',:iento do envio de lances. 

§ Os documentos complementares ã _iroposta e à habilitação, quando necessários a 

:ifirrçiaç.ào daqueles exigidos no edital e ja apresentados. serão encaminhados pelo licitante methor 

ssi ado após o encerramento do envio de lances. observado o prazo de que trata o § 20 do art 

CAPITU LO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 

Art 27. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na Internet sere aberta peii-

i- iegoeirb com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

§ 1'. Os licitantes poderão participar da sessão publica na Internet. mediante a utilização de S,JJ-

:e acesso e senha. 

O sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
1.,

:. ionformidade das propostas 

28. (..fr pregoeiro verificara as proposta apresentadas e desclassificará aquelas que não 
e rn em conformidade com os requisitos estabeecidos no edital. 

Parágrafo unico. A desclassificação da proosta será fundamentada e registrada no sistema 
rp;.-inhado em tempo real por todos os participantes. 

denação e classificação das propostas 

29. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas peio pregoeiro. 

Páragrato único Somente as propostas cia isilicadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 
inces. 

Inicio da fase competitiva 

Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoe o dera inicio à fase competitiva. oportunidade erc 
;ue os licitantes poderão encaminhar lances exclus .amente por meio do sistema eletrônico 

1D O licitante será imediatamente informadc ro recebimento do lance e do valor consignado r ,t) 

2 Os licitantes poderão oferecer lances su ssivos. observados o horário fixado paia abertui 
1(1 publica e as regras estabelecidas no edi i!. 

'ic..ilante somente poderá oferecer vale ;nfertor ou maior percentual de desconto ao ultimo 
eie ofertado e registrado peio sistema, Dservado. quando houver, o intervalo mínimo de 
de valores ou de percentuais entre os ances, que incidirá tanto em relação aos lances 

eri[arios quanto em relação ao lance que cobl a melhor oferta. 

41(1 Não serão aceitos dois ou mais lance iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
oda primeiro. 

§ Durante a sessão pública, os licitantes serão informados. em tempo real, do vaio, do menor 
nigistrado, vedada a identificação do licitante 

Prefeitura Municipal de Bom Luga,
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0dos de disputa 

Serão adotados para o envio de la es no pregão eletrõnico os seguintes modos de 

I -- aberto - oslicitantes apresentarão lances ;. ..iblicos e sucessivos, com prorrogações. conforme 
000de julgamento adotado no edital ou: 

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
t:.'onforme o criteno de Julgamento adotado no edital. 

Parâgrafo único. No modo de disputa aberto o edital preverá intervalo mínimo de diferença de 
, olores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

anto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta 

Modo de disputa aberto 

Art. 32. No modo de disputa aberto. de que ti ata o inciso i do caput do art. 31. a etapa de en‘,»c-
e lances na sessão pública durara dez minutos e. após isso, será prorrogada automaticamente peio 

- stehria quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sess-ãJ.. 
oLiblioa 

1 :̀ ' A prorrogação automática da etapa de eiivio de lances, de que trata o caput. sera de do,-, 
-irmos -e ocorrerá sucessivamente sempre ode houver lances enviados nesse periodo 
orrooação, inclusive quando se tratar de lances intermediarios. 

Na t ipôtese de não haver novos lances i a forma estabelecida no caput e no §1'.. a sessà.. 
será €.-soerrada automaticamente 

Er icerrada a sessão publica sem prorrogação automatica pelo sistema, nos termos do 
. .soosio nó § 1° o pregoeiro podera, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de 

de lances. em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 'r 
!odiéoi ie. Justificativa 

tyiodo de disputa aberto e fechado 

;-%- 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31. a 
:r4a ,-;Je envio de lances da sessão pública terá dur ição de quinze minutos_ 

§ 1 Encerrado o prazo previsto no caput o sistema encaminhará o aviso de fechameno: 
irierite dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos. aleatoriamente determinado o 

iecepdão de lances será automaticamente encerrada. 

§ Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor (.iã 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cir co minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

§ 3° Na ausência de. no minimo, três ofertas •ias condições de que trata o § 2') os autores do--
rIeitores lances subsequentes, na ordem de classif oação, até o máximo de três, poderão oferecer 

final e fechado em até cinco minutos, que ser a sigiloso até o encerramento do prazo. 

Encertados os prazos estabelecidos nes § 20 e § 3°. o sistema ordenara os lances 
.1, 1:ir ent.: de vantajosidade. 

5 Na aosencAa de lance final e fechado das ficado nos termos dos § 20 e § 3c, havela o 
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reinicio da etapa fechada para que os demais .icitantes. até o máximo de três. na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso ate o 

encerramento oeste prazo. observado, após esta etapa, o disposto no § 4° 

69 Na hipótese de não haver licitante class:ficado na etapa de lance fechado que atenda às 

ia S para habilitação, o pregoeiro poderá, au..:iliado pela equipe de apoio, mediante justificativa 
Ju o reinicio da etapa fechada. nos termos do dsposto no § 50. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

:.) 

O. Na hipótese de o sistema eletrõnico .esconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
e lances da sessão publica e permane r acessível aos licitantes. os lances continuarão 

idos. sem prejuízo dos atos realizados. 

35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

S a comunicação do fato aos participantes no sitio eletrônico utilizado para divulgação 

'2ritel los de desempate 
Art. 36 Apos a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

pievistos nos art 44 <http.ilwww.pianalto.gov.briccK 03/LEISICPit_cp123.htm  e art. 45 da 
n1 123, de 14 de dezembro de 2006 http://www planalto.00v.br/ccivil 

3/L-- LLÚ i..cp123.htni , seguido da aplicação dc critério estabelecido no § 2s) do art  3`) 
  itwarinv.planalto.pov.brIccivil 05 _EIS/L8666cons.htm>. se não houver licitante que 

:tenda a, primeira hipótese. 
i. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36. caso não haja envio oe 

e após o inicio da fase competitiva. 
i3ragrafo único. Na hipótese de persistir o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo 

.sterna le!etrônico dentre as propostas empatadas. 

CAPITULO IX 

DO JULG,,MENTO 
.eliociacao da proposta 

Aí , 3e. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, o pregoeiro devei 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o malhc.

j
j z; ia, que seja obtida melhor proposta. vacada a negociação em condições diferentes das 

',' isrÃ .1 riol edital 
1. 

!H ick¡ negociação será realizada por meio dc sistema e poderá ser acompanhada peios derna , 
jtaht 

U instrumento convocatorio deverá estai alecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado 
So.idtação do pregoeiro no sistema, para envic da proposta e, se necessário. dos documentos 

.;oriciementares. adequada ao ultimo lance ofertado apôs a negociação de que trata o caput 
Julgamento da proposta 

Art. 39. Encerrada a etapa de negociação Je que trata o art 38. o pregoeiro examinará 
oposta ciassificada em primeiro lugar quanto à alequação ao objeto e á compatibilidade do preç,k . 

• r!, relai;:ão ao maximo estipulado para contratação lo edital, observado o disposto no parágrafo LIflIC.G 
:3 art. e no g g"' do art 26. e verificará a habilitaç,•.) do licitante conforme disposições do edital. 

rji • 
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CAPITULO X 

DA HAE sITAÇÃO 

Documentação obrigatória 

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será eegida, exclusivamente, a documentação reiatrva 

- a nabilitação jurídica: 
i j - à qualificação técnica, 

II - a qualificação económico-financeira: 

a regularidade fiscal e trabalhista: 

- à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais. qUarlde,

- ao c:urnprirnento do disposto no inciso XX i lll do caput do art. 7- da Constituição 

',IÁJ
I ,

.i044aTsar:o.gov briccivil 03/Constituicaoic snstituicao htm> e no inciso XVIII do ca_put do ar, 
: -. f" -"  ' - 1e 1993 ‹http-'www planalto ai i.  br/ccivil 03111,51.8666cons htm>. 

; i J:c.). A documentação exigida 1:. - 'a atender ao disposto nos incisos I. III IV e V do 1 
caput i)oderá ser substituída pelo registro cadastra no Sicaf e em sistemas semelhantes mantidos 
pe:oT, 'És:odes pelo Distrito Federal ou pelos Munic pios. ou pelo sistema de cadastramento do 
Mui droici de Bom Lugar/MA. 

'ÁrT 41. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 
nartii 'taça() serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 
Tradução livre 

Paragrato único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do 
oonTra:o ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão traduzidos por 
rradut.or juramentado no País e apostilados nos tersos do dispostos no Decreto n 8 660

, --. - .::.11F, ‹http-)www.pianalto gol.briccivIl i.. ,  Ato2015-2018i2016,'Docreto D8i1:43i:
outro que venha a substitui-lo. ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas 

Au t 42 Quando permitida a participação de i onsorcio de empresas. serão exigidas: 
1- a comprovação da existência de comprom sso público ou particular de constituição ue 

nsórcio, com :ndicação da empresa líder, que ate liderá às condições de liderança estabelecidas n.:, 
itál €. representará as consorciadas perante a ACininistração. 

;1- a apresentação da documentação de hab ,tação especificada no edital por empresa 
sialtr is ida 

:si, sprovação da capacidade tecnica di consorcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
-r -s ful:i-i: consorciada, na forma estabelecida no ee '.al; 

i' - a demonstração, por cada empresa cone irciada, do atendimento aos índices contabeis 
i i: 11 ,, nO!edital, para fins de qualificação econo' ico-financeira. 

v - a responsabilidade solidaria das empresa- consorciadas pelas obrigações do consorcio, nas 
etapl i '40:liertação e durante a vigência do contratc 

1,11F. a osngatonedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas 
ara Liras e estrangeiras observado o disposto no inciso I e. 

VIl - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Parágrafo único Fica vedada a participação fie empresa consorciada, na mesma iicaacão, por 

rneió, e mais de um consorcio ou isoladamente 
' l 
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Proce irentos de verificação 

I  •A habilitação dos licitantes será ve ticada por meio do Sicaf. nos documentos por ele 

• ao Aor. 

1 il.ocumentos exigidos para habilitaça o que não estejam contemplados no Sicaf serão 

r- r ds lermos do disposto no art. 26 

§ .142i hipótese de necessidade de envio ce documentos complementares após o juigamento 

orto sta. os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema. no prazo 
l'10 editai, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disoosto no 

do aif 38 

A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sitias eletrônicos oficiais de 
nq s e.entidades emissores de certidões constitu, meio legal de prova, para fins de habilitação. 

. § ,4"'' Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender as 
-xigéndias paia habilitação, o pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente 
'a ordem de classificação, até a apuração de uma :;oposta que atenda ao edital_ 

!:_So 51' Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
liz,resent ão de planilha de composição de preço,- esta deverá ser encaminhada exclusivamente via 

• o prazo fixado no edital, com os respectr. ;s valores readequados ao lance vencedor 

Nh reão. na forma eletrônica, realizaco para o sistema de registro de preços, quando a 
tar'ite vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação. podera 
a quantidade de licitantes neces- ária para alcançar o total estimado, respeitada a 

, J i::10s.sificação, observado o preço da pro ',)sta vencedora, precedida de posterior habilitação:
os do disposto no Capítulo X. 

- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
ieiaPorte será exigida nos termos legislação e,pecifica aplicável à matéria 

Constatado o atendimento às exigência-, estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
r 

CAPITULO XI 

DO RE, URSO 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

Ari 44, Declarado o vencedor, qualquer licitante podera, durante o prazo concedido na sessáa 
püLilca ue fon-na imediata, em campo próprio do sistema. manifestar sua intenção de recorrer. 

§ As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três alas 

Os demais licitantes ficarão intimados pa a se desejarem. apresentar suas contrarrazões. de 
azd de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 

1T:JS I rvirpensáveis à defesa dos seus interei ses 

ncia de manifestação imediata e ',-iotivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
uisposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estara 

ii, Jii.fdicar o objeto ao licitante declara° vencedor. 
íí;; 'tft' .-.cothirnentc• do recurso importará no invalidação apenas dos atos que não poder 
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CAPITULO XII 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade competente 

45 Oécididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade 
:,,,rillfik,iiteitp.*elditidicara o objeto e homologará o ;.- ocedimento licitatório, nos termos do disposto no 

capta ciO art. 13 

7L.'1 Na ausência de recurso, caberá .i0 pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
,IievOi emente instruido à autoridade su:serior e propor a homologação, nos termos do 

,•; in4iéo IX do caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

Erros ou falhas 
Ari 47. O pregoeiro poderá. no julgamento da habilitação e das propostas. sanar erros ou falhas 

e não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica. mediante 
;,,,xisão fundamentada, registrada em ata e acessis,i-ilaos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 

ia fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n°9.784. de 29 de !ane i) Je- • 
o.gov br'pewil 0ILEIS19784 ht: >. 

Páragrato unido. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
diiigéri:)as. com vistas ao saneamento de que trata o caput. a sessão pública somente poderá sei 

•;r-i iciada Mediante aviso prévio no sistema com, ne mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
:¡:.oríni::ia, seva registrada em ata. 

CAPITULO XIV 

DA CONTRATAÇÃO 

-,ss:natuta cio contrato ou da ata de registro de i .reços 

_AP l481 Após a homologação, o adjudicatat será convocado para assinar o contrato ou a ata 
, 5 - 2 Ju: preços no prazo estabelecido no edit . 

MO assinatura do contrato ou da ata de r, gistro de preços. será exigida a comprovação das 
de habilitação consignadas no edital, Lue deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

,Ontrato ou da ata de registro de preço,: 

.a. hipótese de o vencedor da licitaio não comprovar as condições de habilitação 
is;qriacias no edital ou se recusar a assinar o cc:Irato ou a ata de registro de preços. outro licitante 

:.)fjera ser convocado, respeitada a ordem de das ;ificação, para. após a comprovação dos requisitos 
:.,ara habilitação, analisada a proposta e eventuais ,-:ocumentos complementares e. feita a negociação 
Issinar o contrato ou a ata de registro de preços, som prejuizo da aplicação das sanções de que trata 
; art. 49 

§ O prazo de validade das propostas se - a de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 
.iv i ,cj ro 
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CAPITULO XV 

DA SANÇÃO 

Impedimento de licitar e contratar 

Art. 49.. Ficará impedido de licitar e de cor- atar com o Municipio de Bom Lugar/MA. e sera 

_,--scredericiado no Sicaf. e do sistema de cadastrar lento municipal. pelo prazo de até cinco anos. ser:. 

. rediz:.-i das 'Multas previstas em edital e no contr Ito e das demais cominações legais. garantido 

. reitcr à ampla defesa, o licitante que. convocado cit-ltro do prazo de validade de sua proposta: 

1 - não assinar o contrato ou a ata de registro preços: 

I r - :14.5 ervtregar a documentação exigida no 

.,r;•i, s ,:ar documentação falsa: 

atraso na execução do objeto: 

r • 30 a proposta: 

• aloa, na execução do contrato: 

r i ' r nar a execução do contrato; 

i.idni;)ortar-se de modo inidõneo: 

- declarar informações falsas: e 

X :;orneter fraude fiscal. 

1 As sanções descritas no caput também •e aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
Hfl pre d para registro de preços que. convoca )s. nãc) honrarem o compromisso assumido sem 
.istificatrva ou com justificativa recusada pela admir stração pública. 

.st As sanções serão registradas e publicadã no Sicaf. 

CAPITULO XVI 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Revogação e anulação 

Ar 50 A autoridade competente para horr .rlogar o procedimento licitatOrio de que trata es'e. 
i:eto podera revoga-lo somente em razão do ir !eresse publico, por motivo de fato superveniente 

,e. nt4. :::omprovado pertinente e suficiente :'ara justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado 

único. Os licitantes não terão dia to à indenização em decorrência da anulação do 
.o Iicitatório, ressalvado o direito do cor 'ratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos 

. i.I )' Étado no cumprimento do contrato. 
rcx ér

ti• 

CAPITULO XVII 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
• 

Aul, 51_ As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar-MA adotarão o sisTema L t-• 
spe-lisai4itrónica. nas seguintes hipoteses: 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
r,'NPJ 14 528 81'1 

ww,v, ocyrilugar ma gav Or dertoohcid • 
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- Át,3 44 4 t rt ira° serviços comuns de engei ana nos termos do disposto no inciso i ou oc,por 

,rt n° 8.666. de 1993: 

; iskao de bens e contratação de servic s comuns nos termos do disposto no inciso II do 
h: h ,rt oit, ai t 2.J.1 da Lei n° 8666. de 1993 e, 

Au ção de bens e contratação de se viços comuns, incluidos os serviços comuns de 
ioennaria, nos termos do disposto no inciso III e --ieguintes do caput do art. 24 da Lei n 8666. de 

r3. quando cabivel 
J. § (Ato do orgão competente regulamei ;ara o funcionamento do sistema de dispensa 

hetrõr hosa 
§2C A obrigatoriedade da utilização do sister a de dispensa eletrônica ocorrera a paoir da data 

publicação cjo ato de que trata o § 1°. e somer;e para os casos de aquisição de bens e serviços 
com a utilização de recursos da União decorrentes .ie transferências voluntárias, tais como convénios 
e contratos de repasse. exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação especifica que dispusei 
,00re a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
epasise. , 

3' Fica ,iedada a utikzação do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art 

CAPÍTULO XVIII 

DISPOSIÇC ES FINAIS 

_rieritacões gerais 

Ar 32. Os horarios estabelecidos no edital, 'o aviso e durante a sessão pública observarão o 
Brasília. Distrito Federal, inclusive para c. ntagem de tempo e registro no sistema eletrônico 

dy:umerhtação relativa ao certame. 

Art. 53. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito 
; L4 subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer 

acio poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet 

Ar 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utilizai o Sicaf para fins habilitatõrios. 
Art. 55 As propostas que contenham a escrição do objeto, o valor e os documento, 

complementares estarão disponíveis na Internet, apos a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão a 
disposição dos órgãos de controle Interno e externo 

Ar. 57. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar-MA poderá editar normas complementares ao 
osposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico 

Revogação 
Ai: 53 ÉJcam revogadas as disposições em contrário. 

;Ao este Decreto entra em vigor na data c - sua publicação, 
iéricia. publique-se e cumpra-se. 

Prefeitura Municipal de Boni Lugar
GNp.i 14 528 815 uo01-5, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Ano I - Eaição N°02 cie 15 de Jarte.irod 221 

GA INETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE E )M LUGAR ESTADO DO MARANHÃO EM 12 DE 
--.NElRci DE 2021 

Marlene Silva Miranda 
Preferi Municipal 

ATO DE REVOGAÇÃO 

».r1Olt);r3 de Bom Lugar - MA. por meio da Pre'eita Municipal. no uso de suas atribuições legais 
:,mtinte.-1-::' revogação das portarias n° 014 e 015 datada do dia 04 de janeiro de 2021. por rnotivos 

..dminisativos, publicada na página do Executivo o dia 05/01/2021. PAGINA: 01/02 no Dario °fica; 
-O Muni  - DOM. 

Gabinete da Prefeita Municilui, em 15 de janeiro de 2021. 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

Prefettura municipal d• Bom Lugar 
14 528 815 . • . 
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Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE BOM LUGAR, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal e em esecial o disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As contratações de serviços e a ,a,.quisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema 
de Registro de Preços - SRP. no âmbito da administração pública municipal direta, fundacional, 
fundos especiais, obedecerão ao disposto neTe Decreto. 

Art. 2° Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras: 

II - ata de registro de preços - documer:o vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores. órgãos 
participantes e condições a serem praticadas. conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 

III - órgão gerenciador - órgão ou entidadd da administração pública municipal responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos rara registro de preços e gerenciamento da ata ae 
registro de preços dele decorrente; 

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro le Preços e integra a ata de registro de preços; 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da liwtação, atendidos os requisitos desta norma, faz 
adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preço:-- poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
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- quando, pelas características do ben- u serviço, houver necessidade de contratações 
fiegeer.,tes; 

II - quando for conveniente a aquisição ce bens com previsão de entregas parceladas uu 
coneatação de serviços remunerados per unidade de medida ou em regime de tarefa: 

III - quando for conveniente a aquisiç io de bens ou a contratação de serviços para 
atenlimento a mais de um órgão ou entidade, ,u a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, nãu for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração. 

CAPITULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art 4° Fica instituido o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, para 
registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos 
inciSos II e V do caput do art. 5° e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6° 

§ 1 °A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de forma 
justificada pelo órgão gerei:wieder. 

§ 2° O prazo para que outros órgãos e ,:ntidades manifestem interesse em participar de 
FP será de oito dias úteis, no mínimo, contacu da data de divulgação da IRP no Diário Oficial 
eo Município. 

§ 3 ° Caberá ao órgão gerenciador da Ireenção de Registro de Preços - IRP: 

- estabelecer, quando for o caso, c número máximo de participantes na IRP em 
conformidade com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar. justifie,adameree, os quantitativos considerados ínfimos ou a 
inclusão de novos itens; e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da IRP. 

§ 40 Os procedimentos constantes dos tncisos II e III do § 3 ° serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5° Para receber informações a respeitz) das IRPs disponíveis Diário Oficial do Município 
os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, se manifestarão. 

6° E facultado aos órgãos da adminise lção pública municipal direta e indireta, antes de 
iniciar, um processo licitatório. consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da 
convoniencia de sua participação. 
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CAPITULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a p-ática de todos os atos de controle e administracio 
do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

1 - registrar sua intenção de registro de rireços no Diário Oficial do Município: 

li - consolidar informações relativas á estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização: 

III I'- promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
I citatóri0; 

IV - realizar pesquisa de mercado par... identificação do valor estimado da licitação e, 
consolidar os dados das pesquisas de ri ercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2 ° e 3 ° do art. 6 ° deste Decreto; 

V 7 confirmar junto aos órgãos participar'tes a sua concordância com o objeto a ser licitado. 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI realizar o procedimento licitatório; 

Vil - gerenciar a ata de registro de preços; 

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa o contraditório, as penalidades decorrentes de 
int-ações no procedimento licitatorio; e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa i, o contraditório, as penalidades decorrentes do 
des.:;L•mprimento do pactuado na ata de registri: de preços ou do descumpnmento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

XI - autorizar, excepcional e justificadaniente, a prorrogação do prazo previsto no § 6 do 
ar . 22 deste Decreto, respeitado o prazo de 'agência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 

§ 1° A ata de registro de preços, disponibilizada no site oficial do Município, poderá ser 
assinada por certificação digital. 

§ 20 O órgão gerenciador poderá solic,:ar auxilio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

CAPITULO IV 
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DAS COMPETÉNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 8° O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua 
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e 
respectivas especificações ou termo de referér cia ou projeto básico, nos termos da Lei n°8.666, 
de 21 de junho de 1993,  e da Lei n° 10.520, ce 17 de julho de 2002,  adequado ao registro de 

1 preços do qual pretende fazer parte, devendo anda: 

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados 
e aprovados pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro 
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licilatório; e 

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços. inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas disposie&:s. 

§ 1 ° Cabe ao órgão participante aplica garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento io pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador, 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante 
oernandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o 
caso, e a pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6 °. 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do 
bem ou execução do serviço, o órgão paricipante responsável pela demanda elaborará, 
ressalvada a hipótese prevista no § , pesquis,,Ide mercado que contemple a variação de custos 
locais ou regionais. 

CAPITULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, 
ao tipo menor preço, nos termos da Lei n° 8'66. de 1993,  ou na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei n' 10.520, de 2002,  e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 

§ 1 ° O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão :;erenciador e mediante despacho fundamentado 
da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária. 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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Art. 80 O órgão gerenciador poderá di dir a quantidade total do item em lotes. quando 
teci ca e economicamente viável, para ni :ssibilitar maior competitividade, observada a 
QUVi'idade mínima, o prazo e o local de entre.a ou de prestação dos serviços. 

§ 1 ° No caso de serviços, a divisão i -ansiderará a unidade de medida adotada para 
aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou 
entidade participante do certame 

§ 2° Na situação prevista no § 1° , devera ser evitada a contratação, em um mesmo órgão 
ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade :ontratual e o principio da padronização 

Art. 90 0 edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis n° 8.665, 
993.  e n° 10.520, de 2002.  e contemplará no mínimo. 

I - a especificação ou descrição do opjeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas: 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgaos 
participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado 
d'spasto no § 6° do art. 22, no caso de o õrgao gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a s€:r cotada, por item, no caso de bens: 

V - condições quanto ao local, prazo d;,- entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível. frequéncia, period cidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados. 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12: 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 

VIII - modelos de planilhas de custo e rr,nutas de contratos, quando cabível; 

IX - penalidades por descumprimento das condições; 

- minuta da ata de registro de preços como anexo: e 

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1° O edital poderá admitir, como criten.: de julgamento, o menor preço aferido pela oferta 
de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado 
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§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
d;ferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região. de modo 
que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3° A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de 
ciJalificação técnica e qualificação económico-i,nanceira na habilitação do licitante. 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minuVrs do instrumento convocatório e do contrato serão 
e etuados exclusivamente pela assessoria jurid.ca do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
p-eços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará 
i-esultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras. as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mas 
bem classificado durante a fase competitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, excluído o percer.:ual referente à margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 30 da Lei c° 8.666. de 1993: 

III - o areço registrado com indicação das fornecedores será divulgado no sito oficial do 
Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitartes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

§ O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 20 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3° A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando 
houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos 
arts. 20e21. 
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§ 4° O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão pública 
do pregão ou da concorrência. que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses 
;ncluidas eventuais prorrogações. conforme o inciso III do 4 3' do art. 15 da Lei n° 8.666. de 
1993. 

§.1° É vedado efetuar acréscimos nos ,.;uantitativos fixados pela ata de registro de preços 
inclJs[ve o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993, 

§2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será ctefinida 
nos nstrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666. de 1993. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados. 
P:servado o disposto no art. 65 da Lei n°  de 1993. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

CAPITULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 
REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da 1K:dação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de tyteços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
.nstrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocoro-1 motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

Art. 14 A ata de registro de preços imp icará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidos, após cumpridos os requisitos publicidade. 

Parágrafo único A recusa injustificada 1e fornecedor classificado em assinar a ata, dentro 
cc orazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
esu3belecidas. 

Art. 15. A contratação com os forne,,,edores registrados será formalizada pelo órgão 
nteressado por intermédio de instrumento co-itratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento ' lábil, conforme o art.. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 
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Art 16 16 A existência de preços reg.strados não obriga a administração a contratar. 
.iltando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 

preferáncia ao fornecedor registrado em iguaftiade de condições. 

CAPITULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reoucão 
dos preços praticados no mercado ou de fato u e eleve o custo dos serviços ou bens registrados. 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666. de 1993. 

Ari 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 10 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 20 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
' sores de mercado observara a classificação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercaco tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de prnos, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

Art. 20. O registro do fornecedor será ancelado quando: 

I - descumpnr as condições da ata de egistro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou i-strumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável: 

III - não aceitar reduzir o seu preço regi ,:rado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
d. 1:i,..:ados no mercado; ou 
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IV sofrer sanção prevista nos incisos  HI ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1Wt3 ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

Parácrafo único. O cancelamento de reçi stros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput será formalizado por despacho do Ptigão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
amola defesa. 

Art. 21. O cancelamento do registro d,.• preços poderá ocorrer por fato superveniente. 
decorrente de caso fortuito ou força maior, qu prejudique o cumprimento da ata. devidamente 
comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

li - a pedido do fornecedor. 

CAPITULO IX 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÕRGÃO OU ENTIDADES 
NÃO PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justitiP-ada a vantagem, a ata de registro de preços. 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública Municipal que não tenha participado &.) certame licitatório, mediante anuência do ó' rgão 
gerenciador. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não pari:ciparam do registro de preços. quando desejarem 
fazé.ir uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesk 

§ 20 A manifestação do órgão gereni.iador de que trata o § 10 fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços. 
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração 
pública Municipal da utilização da ata de registro de preços. 

§ 3° O estudo de que trata o § 2°, após .-.provação pelo órgão gerenciador, será divulgado 
do Sito Oficial do Município 

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiári da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obripções presentes e futuras decorrentes da ata. 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 5° As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta pcit cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
Órgãos participantes. 
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§ 6° O instrumento convocatório prevera que o quantitativo decorrente das adesões á ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o prgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
independentemente do numero de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 7° Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata 

§ 8° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumpnmento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de ciáusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. informando as ocorrências ao órgão 
gerenciaclor. 

§ É facultada aos órgãos ou entidade, municipais, a adesão a ata de registro de preços 
da Administração Pública Federal e Estadual 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utilJzar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e 
atribuições dos orgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 24, Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM —1GAR — MA, EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLENE SILVA 
MIRANDA.78617 -
46320 

's*,.i.ck,c.,ivnr., digUI wv 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PROJETO DE LEI LEI APROVADA: 002/2021 

PROJETO DE LEI N 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criação do Programa -Bolsa 
Estudante - EJA", no âmbito do Município d(: 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suat-
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Organ, a do Município, apresenta Projeto de Lei que dispõe 
sobre a criação do Programa "Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar/MA. 

LEI, 

Art. 1° Fica criado o Programa -Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar. 

Parágrafo Único. O Programa instituido por esta lei tem como objetivo estimular a matrícula o 

permanência de estudantes de baixa renda nos cursos oferecidos pelo Município no âmbito da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio da concessão de bolsa de estudos aos estudantes 
beneficiários. 
Art. 20 Para implementação das ações voltadas para a concessão da "Bolsa Estudante- EJA", fica o 

Poder Executivo autorizado a conceder o benefício ao estudante que preencha as seguintes 
condições 
a) estar regularmente matriculado em curso de Educação de Jovens e Adultos oferecido en-, 
estabelecimentos de ensino municipal; 
b) ser inscrito no Cadastro Único de Políticas Sociais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos para fazerem parte do programa. nos termos da Lei n' 
10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
c) ter idade igual ou superior a 17 anos na data da adesão ao programa; 
d) ser comprovadamente assíduo, atingindo frequência mínima de 80% nas aulas e nas atividades 
complementares disponibilizadas; 
e) firmar aceitação expressa às normas para recebimento do benefício, mediante assinatura de T ern-u. 
de Adesão no qual constem as condições, valores e períodos do depósito, condições para manutenK, -. 
da bolsa, bem como autorização para cancelamento da Conta-Poupança individual que for aberta par 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos valores para a Conta-Corrente do município em ca 
aeda da condição para manutenção da "Bolsa Estudante - EJA". 
Art. 3° Soro excluído do Programa o aluno que: 
- ior reprovado por qualquer motivo; 

II - perder a condição consignada na alínea "b" do artigo 2° por ocasião da vinculaçâo do programa; 
III - interromper o curso, 
IV - não rumprir frequência igual ou superior a 80`'i, (oitenta por cento); 
V - incerr er em fraude, simulação, falsidade, falsifk,ação ou desvio de finalidade. 
§1° O aluno beneficiário que incidir nas hipóteses descritas nos inciso I. II, III, IV, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas cabiveis, devolverá as importâncias existentes em sk,G4 
conta individual. 
§ 2° O aluno beneficiário que incidir na situação descrita nos inciso V deste artigo, além da exclusão do 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar Cl 
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Programa. sem prejuízo de outras medidas cabíveis, devolverá integralmente as importâncias 
orieVidamente recebidas. 

I 
Art.,4° Olvalor . da "Bolsa Estudante - EJA" será de R$ 50,00 mensais, a ser pago pelo Municipio de 
Bom L jgár ao aluno beneficiário do programa qie preencher e mantiver as condições para o seu 
rece _•)11,1ento. 
§1° O valor mensal de R$ 50,00 será depositado em Conta-Poupança aberta especificamente para 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do programa. 
§2° - Será permitida aos beneficiários a realizaçao de saques dos valores depositados na seguinte 
condição: 
I- R$ 50,00 no inicio das aulas em curso da Educação de Jovens e Adultos oferecido por 
estabelecimento municipal de ensino no início de cada mês através da Conta-Poupança, conforme o 
seguimento. 
§30 A -Bolsa Estudante - EJA" é pessoal, intransferível e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável ás Cadernetas de Poupança, ao longo da sua trajetória no: 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos. 
§ 4° O pagamento da -Bolsa Estudante - EJA" fica autorizado em caráter temporário e seri 
executado pelo Poder Executivo aos estudantes matriculados em cursos da Educação de Jovens e 
Adultos oferecidos pelo Município de Bom Lugar. 
Art.5° Caberá à Secretaria Municipal da Educação_ 
I - iv:,órnuanhar o processo de cadastro, revisão, suspensão e desligamento dos beneficiários; 

- Comprovar mediante visita de Assistente Social, a real situação financeira da família do 

- Observar semestralmente dos estudantes beneficiários sua frequência e o bom aproveitamento 

Art. 60 quantidade de bolsas terá o limite de 5u0 (quinhentos) beneficiários, que serão dividias em 
todo árnnito do município de Bom Lugar-MA. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias 
próprias_ a serem incluídas na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo Unico. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a abertura de créditos adicionais 
destinados aos pagamentos da bolsa de estudos instituída por esta lei. 
Art. 8° Fica a Chefe do Executivo autorizada a aprovar por Decreto os atos, regulamentos 
instrumentos necessários à efetiva implantação do Programa -Bolsa Estudante - EJA" 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publzação. 

Marlene Si lva Miranda 
PREFEITA MUNICIPAL 

Bom Lugar/MA, 09 de abril de ' 
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LEI N° 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criação do Programa "Bolsa 
Estudante - EJA", no âmbito do Município de 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, sanciona a Lei que dispõe sobre a 

r.r aça° lu Programa "Bolsa Estudante - EJA". no ãmbito do Município de Bom Lugar/MA. 
LEI, 

FAÇO SABER que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Programa "Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar. 
Parágrafo Único. O Programa instituído por esta lei tem como objetivo estimular a matricula e 
permanência de estudantes de baixa renda nes cursos oferecidos pelo Município no âmbito ti 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio da concessão de bolsa de estudos aos estudantes 
beneficiários. 
Art. 20 Para implementação das ações voltadas para a concessão da "Bolsa Estudante - EJA", fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder o beneficio ao estudante que preencha as seguintes 
condições: 
a) estar regularmente matriculado em curso cie Educação de Jovens e Adultos oferecido em 
estabdecirnentos de ensino municipal: 
b) ser :nscritc no Cadastro Único de Políticas Sociais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos pari fazerem parte do programa, nos termos da Lei ri)
10.836. de 9 de janeiro de 2004. 
c) tetidade igual ou superior a 17 anos na data da adesão ao programa; 
d) ser comprovadamente assíduo, atingindo frequência mínima de 80% nas aulas e nas atividades 
complementares disponibilizadas; 
e) firmar aceitação expressa às normas para recebimento do beneficio, mediante assinatura de Termo 
de Adesão no qual constem as condições, valores e períodos do depósito, condições para manutenção 
da bolsa, bem como autorização para cancelamento da Conta-Poupança individual que for aberta para 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos valores para a Conta-Corrente do município em case 
perda da Condição para manutenção da "Bolsa Estudante - EJA". 
Art. 3° Será excluído do Programa o aluno que: 
I - for reprovado por qualquer motivo: 
II - perder a condição consignada na alínea "b" do artigo 2° por ocasião da vinculação do programa; 
III - interromper o curso: 
IV - não cumprir frequência igual ou superior a 80'-:», (oitenta por cento): 
V - incorrer em fraude, simulação, falsidade, falsificação ou desvio de finalidade. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 1:1' 
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§10 O aluno beneficiário que incidir nas hipóteses descritas nos inciso I. II, III , IV, além da exclusão ce 

Programa, sem prejuízo de outras medidas cabiveis, devolverá as importâncias existentes em 

conta individual. 
§ 20 O aluno beneficiário que incidir na situação descrita nos inciso V deste artigo além da exclusão d;.. 

Programa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, devolverá integralmente as importânciair. 
indevidamente recebidas. 
Art. 40 O valor da Bolsa Estudante - EJA" será de RS 50.00 mensais, a ser pago pelo Municipio 
Bom Lugar ao aluno beneficiário do programa c.iue preencher e mantiver as condições para o sei; 
recebimento. 
§10 O, valor mensal de R$ 50,00 será depositade em Conta-Poupança aberta especificamente para 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do programa. 

§2° Ser a permitida aos beneficiários a realizaçao de saques dos valores depositados na seguinte 
i;:epeaçao.
I- R$ 53.0.o no inicio das aulas em curso da Educação de Jovens e Adultos oferecido por 
estabelecimento municipal de ensino no inicio de cada mês através da Conta-Poupança, conforme 

(atamento. 
§3° A -Bolsa Estudante - EJA" é pessoal. iniransferivel e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável às Cadernetas de Poupança. ao longo da sua trajetória nos 
segmentos . da Educação de Jovens e Adultos. 
§ 4° O pagamento da "Bolsa Estudante - EJA" fica autorizado em caráter temporário e sere 
executado pelo Poder Executivo aos estudantes matriculados em cursos da Educação de Jovens
Adultos oferecidos pelo Município de Bom Lugar. 
Art.5° Caberá á Secretaria Municipal da Educação 
I - acompanhar o processo de cadastro, revisão, suspensão e desligamento dos beneficiarias: 
II - Comprovar mediante visita de Assistente Social, a real situação financeira da família 
beneficiário, 
III - Observar semestralmente dos estudantes beneficiários sua frequência e o bom aproveitamene 
escolar. 
Art. 60 A quantidade de bolsas terá o limite de 500 (quinhentos) beneficiários, que serão dividias e(' 
todo âmbito do município de Bom Lugar-MA. 
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações orçamentaria, 
provias. a serem incluídas na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo autcrizado a realizar a abertura de créditos adicionais 
destinados aos pagamentos da bolsa de estudos instituída por esta lei. 
Art.! 8° Fica a Chefe do Executivo autorizada a aprovar por Decreto os atos, regulamentos e 
instrumentos necessários à efetiva implantação de Programa -Bolsa Estudante - EJA" 
Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Marlene Silva Miranda 
PREFEITt MUNICIPAL 

Bom Lugar/MA, 09 de abril de 2021. 
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Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal e em especial c disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal nc 8.666 

de 21 de junho de 1993. 

DECRETA: 

C;,PITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema ue 

FRegipp de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal direta, fundacional, fundw, 
dejtfáis. obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art 2' Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relabQds à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de 
cr.iripromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
,.:onvocatório e propostas apresentadas; 

III - órgão gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública municipal responsável peiA 

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro c_k, 
preços dele decorrente: 

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dor, 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços: 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não teni.n? 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão 
ata de registro de preços. 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

I . quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
Cie um Prgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

; IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
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FIs.:  3gjCAPiTULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Rubrica: 

Art. 4° Fica instituído o procedimento de Irrenção de Registro de Preços - IRP, para registro e 

itCh dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos incisos II e V de., 
art. 5° e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6°. 
° A. divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de forma justificada 

p4 4 o gerenciador. <http://www.planalto.gov.briccivil_03/ 
o 2t 11,201.4/2014/Decreto/D8250.htm> 

O prazo para que outros órgãos e entichdes manifestem interesse em participar de IRP sera 
*Mias úteis, no mínimo, contado da data de divulgação da IRP no Diário Oficial do Município. 

§ 3 ° Caberá ao órgão gerenciador da Intençao de Registro de Preços - IRP: 

- estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP em conformidade 
i- orn sua capacidade de gerenciamento: 

II - aceitar ou recusar. justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão rin,,
-,ovos itens; e 

- deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interessi 
riurante o período de divulgação da IRP. 

4 Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3 ° serão efetivados antes da 
oração do edital e de seus anexos. 

5 ° Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis Diário Oficial do Município, os 
ãos da administração pública municipal direta e indireta, se manifestarão. 

° É facultado aos órgãos da administração pública municipal direta e indireta, antes de iniciar 
osso licitatório, consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 
0 0. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao Órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração d.: 
ma de Registro de Preços, e ainda o seguintc . 

- registrar sua intenção de registro de preços no Diário Oficial do Município: 
- consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
ção dos respectivos termos de referência :Kl projetos básicos encaminhados para atender ao 

tsitos de padronização e racionalização; 
III - promover atos necessários à instruçáo processual para a realização do procedimen 
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IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e. consolida, 
dado das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive ea: 

eipóteses previstas nos §§ 2 ° e 3 ° do art. 6 ° deste Decreto; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licita
flolusive, quanto aos quantitativos e termo de referencia ou projeto básico: 

VI - realizar o procedimento licitatório, 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 

/111 - :onduzir eventuais renegociações dos preços registrados: 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o centraditório, as penalidades decorrentes de infraçoe 
.)jpOimento licitatório: e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes e 
i»eeiurriprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
,i,::,rtatuais, em relação ás suas próprias contrataçoes. 

XI - autorizar, excepcional e justificadamente. a prorrogação do prazo previsto no § 6 ° do art. 22 
Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ 1c A ata de registro de preços, disponibilizada no site oficial do Município poderá ser assinada 
.T; ar certificação digital. 

§ 2c O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execuca.. 
das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6° O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa d 
consumo, local de entrega e, quando couber. cronograma de contratação e respectivas especificaçõe 
ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993,  e da Lei
nO 10.520, de 17 de ulho de 2002,  adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte 

ainda 

jarantir que os atos relativos a sua incl ;são no registro de preços estejam formalizados ---: 
'ovdps pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador mediante a utilização da Intenção de Registro de 
s. 'sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatário, e 

- tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
reto cumprimento de suas disposições. 

§ 1 ° Cabe ao órgão participante aplicar garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens. o órgão participano. 
dt:inandante elaborará sua especificação ou temi: de referência ou projeto básico, conforme o caso, r", 
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a pesquisa de mercado. observado o disposto no art. 6 0. 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inc!usão de novas localidades para entrega do bem ou 
execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a hipótese 
prevista no § . pesquisa de mercado que conten Iole a variação de custos locais ou regionais. 

CAPITULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipc 
menor preço, nos termos da Lei n° 8.666, de 1995,  ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n' 
10.520.  de 2002,  e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 

§ 1 * O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá se,
excepcidnalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado rií--1 
autoridade, máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° ,Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Art. 80 O Órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima. o 
prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

§ ° No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou entidade participante 
do certame. 

§ 20 Na situação prevista no § 1° , deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio da padronização. 

Art. 90 O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 8.666. de 
1993.  e n° 10.520, de 2002,  e contemplará, no mínimo: 

- a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusivo
definindo as respectivas unidades de medida usuaknente adotadas: 

li estimativa de quantidades a serem adquirdas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes: 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado 
cfisposto no § 60 do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser co'ada, por item, no caso de bens; 

V - condIções quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços 
quanno cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI . prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 

VII - órgaos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 

Prefeitura Municipal da Bom Lugar 
CNPJ. 01.611.4000001-04 

j . www.bamlugar.ma.gov.bridíanooticiaride989 

Ntinats) 10 ds, 



BOM 

aa I 2'oe 
DIÁRIO OFICIAL' 

ESTADO DO MARANHÃO Rubr —

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Ano IX - Edição N°61 de 13 de Maio de 2021 

IX - penalidades por descumprimento das condições: 

X - minuta da ata de registro de preços comc anexo: e 

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 

§ 1'' C.) edital poderá admitir, como critério de julgamento. o menor preço aferido pela oferta de 
O-_sconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
illIerentes. é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região. de modo que 
aos preços selam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3' A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serán 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva. os licitantes poderão reduzir seus preços 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPITULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observara, entre outras, 
,-„egointes condições 

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
. lassifidádo durante a fase competitiva: 

- será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
..to certame, excluido o percentual referente á margem de preferência quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site oficial do Municipio 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada 
contratações. 

§, 1° O registro a que se refere o inciso II c. caput tem por objetivo a formação de cadastre d,
reserva no caso de impossibilidade de atendirr-nto pelo primeiro colocado da ata, nas hipótese': 
previstas nos ads. 20 e 21. 

2° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão 
classifiçados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§! 3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o incisc 
caput será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver 
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necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 

§ O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão pública cc 
pregão ou da concorrência. que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens o, 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze rnese.., 
'nclu'dás eventuais prorrogações. conforme o inciso III do 3° do art. 15 da Lei n°8.666, de 1993 

r ' É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preçut,
o af.:'•éscimo de que trata o § 1' do art. 65 da Lei n' 8.666. de 1993. 

A viOncia dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
ntos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

3'' Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§14° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validad da ata de registro de preços. 

CAPITULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da lietacão. o fornecedor mais bem classificado seri,
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos r1,. .) 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condiçõe':, 
estabelecidos. após cumpridos os requisitos de publicidade. 

Par4rafo uniu). A recusa injustificada de •ornecedor classificado em assinar a ata, dentro ciL 
orao estabelecido neste artigo, ensejara a aplicação das penalidades legalmente estabelecidos. 

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 
Atermédio de instrumento contratual, emissãi de nota de empenho de despesa, autorização de 

curiipra ou ouoo instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666. de 1993. 
Art. 16. A existência de preços registrados Ao obriga a administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação especifica para a aquisiçlo pretendida. assegurada preferência ao fornecedor 
mg stradc em igualdade de condições. 

pre 

CAF' ITULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELAN'IENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Art. 17. Os preços registrados poderão s, revistos em decorrendo de eventual reduçao dcP. 

OS praticados no mercado ou de fato que ele,. o custo dos serviços ou bens registrados. cabendo 

• 
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ar ry-oãO gerenciador promover as negociações iunto aos fornecedores, observadas as disposições 
na alinea do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993. 

Art. 18. Guando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivt. 
superveniente, u órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1c' Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelr, 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores,
de mercado observará a classificação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecede: 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedid 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos ;-
comprovantes apresentados; e 

II - L;eit vocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Poragrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a 
re.-.:gação da J.:Ao de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação 
mos vantajoso. 

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I descurnprir as condições da ata de registrD de preços: 

II - mão retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caout do art. 87 da Lei n° 8.666. de 1993.  ou 
no art. 7: da Lei n° 10.520, de 2002. 

Páragrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I. II e IV do 
caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a arnpki 
defesa. 

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente. decorrent4,
de coso fortuito ou força maior, que prejudique c cumprimento da ata, devidamente comprovados 
justificados: 

- razão de interesse público; ou 

-a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO IX 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justificada .-1 vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
oodera ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública Municipal que 
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,eina particIpado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
la ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestaçãe 

,eere a possibilidade de adesão. 

2`?' A manifestação do órgão gerenciador e que trata o § 1° fica condicionada a realização de 
eerie., pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o 

earele de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública Municipal da 
y Heagão da ata de registro de preços. 

§ 3° O estudo de que trata o § 2°. após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Site 
°hera! do Município. 

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que nãe 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

§ 5' As aquisições ou as contratações adicrenais de que trata este artigo não poderão exceder 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos euantitativos dos itens do instrumento convocatõne 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§. 60 O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
regrstro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registradr J 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes 
inder:N.erdeeten rente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

7' Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aqui $o ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

8° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
foreec dor da; obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
copt itórá. de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
rel i s suas próprias contratações informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

9' É facultada aos órgãos ou entidades municipais, a adesão a ata de registro de preços da 
Admin stração Pública Federal e Estadual 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 23. A Administração poderá utilkar recursos de tecnologia da informação
operaeionalizacão do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e atribuiçõee. 
dcs órgãos gerenciadores e participantes. 

Ari 24. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
Art. 25 Ficam revogadas as disposições em contrario 

GABINETE CA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM .UGAR- MA. EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLENE .51...VA MIRANDA 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: 130/2021 

PORTARIA N° 130/2021 DE 20 DE ABRIL DE 2021A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado ri() 
Maranhão. no uso de suas atribuições leg4is em conformidade com a Lei Organica do 
Municiplo.RESOLVE:  Art. 1°. - EXONERAR o Sr. DANIEL VICTO XAVIER LEITE, CPF 
062.424.423-03 e RG: 029621762005-3 SSP/MA, do Cargo de SUPLENTE, da Comissão Permanenzt--
de Licitação - CPI., a partir desta data.  Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicada() 
revogadas as disposições em contrário.  Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei.Gabinete da 
Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 20 de abril de 2021.Marlene SiIv 
Miranda Prefeita Municipal 

40011, 
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EQUIPE DE GOVERNO 

MARLENE S _VA MIRANDA 

itoa 

Ana Jalne Almeida de Moura 

Gabinete do Prefeito 

Valcione de Sousa Silva 

Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento 

Marilene Moura Miranda 

Su:cretana Municipal de Educação 

José Erivane da Silva Lago 

cretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento 

Manoel Francisco Matos 

Secretaria Municipal de Desporto e Lazer 

O Esangela de Assis Aguiar 

Secretaria Municipal da Mulher 

O Ana Cristina Mota Bezerra 
Secretária Municipal de Juventude 

Processo:  f71n00.1/ 7-07, 

Auterli Araújo Silva 

Secretaria Municipal de Finanças 

Agamenon Sampaio de Meio 

Secretaria Municipal de Administração 

Valdecy Gomes da Silva 

Secretaria Municipal de Obras. Jrbanisrn.-_, 
Transportes e Trânsito 

Fabiane Beatriz de ()livreira 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Milena Sobreira 

Secretaria Municipal de Comunicação 

Maria Ademir da Costa 

Secretaria Municipal de Cultura e Turisme 

Jerónimo Silva de Sousa 
Secretario Municipal de Meio Ambiente 
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